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Por este instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes a seguir qualifi ca-
das: Cristina Gyselynck Rösel, argentina, casada no regime da separação total de bens, 
secretária executiva, portadora da cédula de identidade de estrangeiro RNE nº 
W287606-I SE/DPMAF/DPF, inscrita no CPF/ME sob nº 949.035.068-00, residente e domi-
ciliada na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, na Rua Miguel Giometti, nº 340, 
Vila Arnaldo, CEP 13.560-361; Otto Rösel, brasileiro, casado no regime da separação to-
tal de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 16.748.416-3 SSP/SP, ins-
crito no CPF/ME sob nº 226.335.218-00, residente e domiciliado na Cidade de São Carlos, 
Estado de São Paulo, na Rua Miguel Giometti, nº 340, Vila Arnaldo, CEP 13.560-361; Ma-
tilde Rösel Novaes, brasileira, casada no regime da separação total de bens, empresá-
ria, portadora da cédula de identidade RG nº 19.203.610-5 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob 
nº 317.597.298-50, residente e domiciliada na Cidade de São Carlos, Estado de São Pau-
lo, na Rua Miguel Giometti, nº 340, Vila Arnaldo, CEP 13.560-361; e sócios representan-
do a totalidade do capital social da Sancapar São Carlos Empreendimentos e Par-
ticipações Ltda., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São Carlos, Es-
tado de São Paulo, na Rua Padre Teixeira, nº 1.285, Jardim Bethânia, CEP 13.561-050, ins-
crita no CNPJ/ME sob nº 32.741.436/0001-28, com seus constitutivos arquivados na JU-
CESP sob o NIRE 35.231.422.333, em sessão de 12 de fevereiro de 2019 (“Sancapar São 
Carlos”), resolvem, de comum acordo, celebrar esta 1ª alteração do contrato social da 
Sancapar São Carlos, de acordo com os termos a seguir: I. Cessão de quotas e saída 
de sócios: 1. A sócia Cristina Gyselynck Rösel, não desejando permanecer na San-
capar São Carlos, cede e transfere a totalidade das suas quotas, totalmente subscritas e 
integralizadas, aos sócios remanescentes, Sra. Matilde Rösel Novaes e Sr. Otto Rösel, em 
igual proporção, cujas condições foram previamente estabelecidas em instrumento de ces-
são em separado. 2. Em razão da cessão descrita no item anterior, delibera-se pela alte-
ração do caput da cláusula 5ª do contrato social da Sancapar São Carlos, que passa a vi-
ger com a seguinte nova redação: O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), di-
vidido em 10.000 (dez mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas 
e integralizadas em moeda corrente do país, e distribuídas entre os sócios na seguinte 
proporção: Sócios: Matilde Rösel Novaes, Quotas: 5.000, Capital: R$ 5.000,00; Otto 
Rösel, Quotas: 5.000, Capital: R$ 5.000,00; Total Quotas: 10.000, Capital: R$ 
10.000,00. 3. A Sra. Cristina Gyselynck Rösel, que ora se retira da Sancapar São Carlos, 
outorga, neste ato, a mais ampla, geral e irrestrita quitação à Sancapar São Carlos e aos 
sócios remanescentes, declarando nada mais ter a reclamar a qualquer título ou a qual-
quer tempo quanto aos seus direitos pelo período em que permaneceu na qualidade de 
sócia da Sancapar São Carlos. II. Alteração da administração: 4. A administração da 
Sancapar São Carlos, que antes era exercida em conjunto por todos os sócios, neste ato, 
passa a ser exercida isoladamente pela Sra. Matilde Rösel Novaes. 5. Em razão da altera-
ção da administração da Sancapar São Carlos, descrita no item anterior, delibera-se pela 
alteração da cláusula 6ª de seu contrato social, que passa a viger com a seguinte nova re-
dação: A administração da Sociedade será exercida, ativa e passivamente, judicial ou ex-
trajudicialmente, pela sócia Matilde Rösel Novaes, com poderes para representar a So-
ciedade individualmente, inclusive nas aquisições e alienações de imóveis ou participa-
ções societárias, na concessão de avais,  anças e endossos ou atos de gravar, nomear e 
indicar bens da Sociedade para penhora ou garantia de empréstimos, ou ainda no caso 
previsto. § 1º: A administradora poderá nomear procuradores para representar a Socie-
dade, por instrumento público de mandato, porém sempre com período de validade limi-
tado, exceto no que respeita ao judicial e nos limites dos poderes conferidos. § 2º: A ad-
ministradora, no exercício de suas funções, terá direito a uma retirada mensal a título de 
”pró-labore”, cuja importância será  xada em reunião de sócios, observados os limites 
legais. § 3º: A administradora declara que não está impedida por lei especial de exercer 
o cargo para o qual foi eleita, nem está condenada ou sob os efeitos de condenação a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime fa-
limentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema  nanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, contra a fé pública ou a propriedade, estando ciente do 
disposto no artigo 1.011, § 1º, do Código Civil. 6. A Sra. Cristina Gyselynck Rösel e o Sr. 
Otto Rösel outorgam, neste ato, a mais ampla, geral e irrestrita quitação à Sancapar São 
Carlos, declarando nada mais ter a reclamar a qualquer título ou a qualquer tempo quan-
to aos seus direitos pelo período em que permaneceram na qualidade de administrado-
res da Sancapar São Carlos. III. Alteração do objeto social: 7. Delibera-se, neste ato, 
ademais, pela alteração do objeto social da Sociedade, com a consequente alteração da 
cláusula 3ª de seu contrato social, que passa a viger com a seguinte nova redação: A So-
ciedade tem por objeto (i) deter patrimônio constituído por bens móveis e imóveis e di-
reitos a eles relativos, bem como administrar referidos bens próprios, (ii) a compra, ven-
da ou alienação, por qualquer forma, de bens imóveis próprios; (iii) a locação de bens imó-
veis próprios; e, (iv) a participação em outras sociedades com atividades preponderante-
mente não- nanceiras, como sócia ou acionista. IV. Da transformação de tipo socie-
tário para sociedade por ações de capital fechado: 8. Delibera-se, neste ato, pela 
transformação do tipo jurídico da Sancapar São Carlos, independentemente de dissolu-
ção e liquidação, de sociedade empresária limitada, para sociedade por ações de capital 
fechado, de acordo com o disposto nos artigos 1.113 e seguintes da Lei nº 10.406/2022, 
conforme alterada (“Código Civil”) e do artigo 220 da Lei nº 6.404/1976, conforme alte-
rada (“Lei das S.A.”), não importando esta transformação em solução de continuidade 
das atividades, de modo que a companhia resultante da transformação suceda a socieda-
de até então existente em todos os seus direitos e obrigações. 9. Em razão da alteração 
do tipo societário, mantém-se o capital social da Sancapar São Carlos, totalmente subs-
crito e integralizado, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), passando este, em razão 
da transformação, a ser representado por 1.000 (mil) ações, sem valor nominal, sendo 950 
(novecentas e cinquenta) ações ordinárias nominativas e 50 (cinquenta) ações preferen-
ciais nominativas, distribuídas entre os acionistas na proporção constante do Anexo I des-
te instrumento. 10. Delibera-se também, em razão da alteração do tipo societário, pela 
alteração da denominação social da Sancapar São Carlos de “Sancapar São Carlos 
Empreendimentos e Participações Ltda.” para “Turíngia Participações S.A.”; 
11. No mesmo sentido, resta consignado que o exercício da administração da companhia 
será realizado por, no mínimo 1 (um) e, no máximo 3 (três) Diretores, sendo 1 (um) Dire-
tor Presidente, 1 (um) Diretor Vice-Presidente, e 1 (um) Diretor sem designação específi -
ca, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. 12. Ato contínuo, decide-se pela 
eleição de Matilde Rösel Novaes, já qualifi cada, como Diretora Presidente da compa-
nhia, que toma posse neste ato e declara, sob as penas da lei, não estar impedida de exer-
cer a administração da companhia por lei especial ou em razão de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con-
cussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, con-
tra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade, nos termos do artigo 147, § 1º, da Lei das S.A. Os demais cargos de Dire-
tor fi carão vagos, devendo as funções serem exercidas exclusivamente por Matilde Rö-
sel Novaes até a eleição dos demais Diretores. 13. Acerca da remuneração global anual 
dos Diretores da companhia, delibera-se pela fi xação em Assembleia Geral. 14. Por fi m, 
resolve-se aprovar a redação do Estatuto Social da companhia, conforme texto constan-
te do Anexo II deste instrumento, que passará a reger a companhia. E, por assim estarem 
justos e acordados, lavram, datam e assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas, concedendo autorização à Di-
retora, Sra. Matilde Rösel Novaes, para que adote todas as medidas necessárias para a 
efetivação das deliberações ora aprovadas, incluindo, mas não se limitando, à abertura 
dos livros societários. São Carlos, 26 de julho de 2022. Matilde Rösel Novaes, Otto 
Rösel, Cristina Gyselynck Rösel, Jéssica Costa - OAB/SP nº 377.661. Testemunhas: 
1. Nome: Verônica G. Perente, RG: 30.155.958-2 SSP/SP, CPF: 347.156.608-22. 2. Nome: 
Eduarda Fruet, RG: 39.001.497-7 SSP/SP, CPF: 443.778.258-52. JUCESP nº 414.434/22-5 
e NIRE 3530059863-6 em 12.08.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
ANEXO I À 1ª ALTERAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL DA SANCAPAR SÃO CARLOS 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. - Demonstrativo da conversão 
de quotas da Sancapar São Carlos Empreendimentos e Participações Ltda. 
em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e em ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal da Turíngia Participações 
S.A. Sócio/Acionista: Matilde Rösel Novaes, Quotas: 5.000, Ações Ordinárias, 
Nominativas e sem Valor Nominal: 500, Ações Preferenciais, Nominativas e 
sem Valor Nominal: 0; Sócio/Acionista: Otto Rösel, Quotas: 5.000, Ações 
Ordinárias, Nominativas e sem Valor Nominal: 450, Ações Preferenciais, 
Nominativas e sem Valor Nominal: 50. TOTAL Quotas: 10.000, Ações 
Ordinárias, Nominativas e sem Valor Nominal: 950, Ações Preferenciais, 

Nominativas e sem Valor Nominal: 50. São Carlos, 26 de julho de 2022. MATILDE 
RÖSEL NOVAES, OTTO RÖSEL.
Anexo II à 1ª Alteração ao Contrato Social da Sancapar São Carlos Empreen-
dimentos e Participações Ltda. - Estatuto Social da Turíngia Participações 
S.A. - Capítulo I - Defi nição, Sede, Foro, Objeto Social e Prazo de Duração - 
Artigo 1º - A Companhia denomina-se Turingia Participações S.A. e rege-se pelo 
presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia 
tem sede e foro jurídico na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, na Rua Padre Tei-
xeira, nº 1.285, Jardim Bethânia, CEP 13.561-050. Parágrafo Único - Mediante delibera-
ção da Assembleia Geral, a Companhia poderá abrir, manter e encerrar fi liais e represen-
tações em qualquer localidade do país ou do exterior, observadas as formalidades legais. 
Artigo 3º - A Companhia tem por objeto (i) deter patrimônio constituído por bens mó-
veis e imóveis e direitos a eles relativos, bem como administrar referidos bens próprios, 
(ii) a compra, venda ou alienação, por qualquer forma, de bens imóveis próprios; (iii) a lo-
cação de bens imóveis próprios; e, (iv) a participação em outras sociedades com ativida-
des preponderantemente não-fi nanceiras, como sócia ou acionista. Artigo 4º - A Com-
panhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações - 
Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$10.000,00 (dez mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações, sem valor nominal, sendo 950 
(novecentas e cinquenta) ações ordinárias nominativas e 50 (cinquenta) ações preferen-
ciais nominativas. Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária confere, a seu titular, direito 
a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - As ações preferen-
ciais não dão direito a voto. Cada ação preferencial confere, a seu titular, o direito de re-
ceber um dividendo fi xo obrigatório, mensal, no montante de R$ 100,00 (cem reais) por 
ação, o qual deverá ser reajustado anualmente pelo IGP-M - Índice Geral de Preços do 
Mercado. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 6º - A Assembleia Geral tem to-
dos os poderes que lhe são conferidos por lei para decidir os negócios relativos ao obje-
to da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvol-
vimento. É convocada, instalada e presidida pelo Diretor Presidente, ou, na sua falta, pelo 
Vice-Presidente, que escolhe o Secretário. Independentemente das formalidades previstas 
em lei quanto à publicação dos anúncios de convocação, será considerada regular a As-
sembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, nos termos do Parágrafo 4º do 
artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Artigo 7º - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á den-
tro dos quatro primeiros meses seguintes ao encerramento do exercício social e a Extraor-
dinária sempre que necessário. Parágrafo Único  - Todas as deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas pelo voto favorável de acionistas representando a maioria absoluta 
do capital social votante. Capítulo IV - Administração - Artigo 8º - A Administração 
da Companhia compete a uma Diretoria composta por, no mínimo 1 (um) e, no máximo, 
3 (três) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Vice-Presidente e 1 (um) 
Diretor sem designação específi ca, pessoas naturais, residentes no País, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral para mandatos de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos e des-
tituídos a qualquer tempo. Parágrafo 1º - Os Diretores permanecerão em seus cargos até 
a investidura dos novos Diretores. Parágrafo 2º - Na hipótese de ausência de qualquer Di-
retor por período superior a 60 (sessenta) dias, outro Diretor deverá convocar a Assem-
bleia Geral para eleger o substituto do Diretor ausente, que completará o prazo do man-
dato do referido Diretor ausente. Paráqrafo 3º - Na hipótese de ausência de todos os Di-
retores por prazo superior a 60 (sessenta) dias, qualquer acionista representando pelo me-
nos 5% (cinco por cento) do capital social poderá convocar a Assembleia Geral a fi m de 
eleger novos Diretores. Artigo 9º - A Diretoria, observado o disposto nos parágrafos 1º 
a 5º infra e as demais normas estatutárias, terá amplos poderes de administração e re-
presentação da Companhia, em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante tercei-
ros em geral e todas e quaisquer repartições e autoridades federais, estaduais e munici-
pais, assinando todos os documentos que, individualmente, importem em obrigações para 
a Companhia. Parágrafo 1º - Todo e qualquer ato de administração e representação da 
Companhia será praticado pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou por qualquer dos ou-
tros Diretores, os quais devem agir sempre em conjunto de dois, sendo um deles o Dire-
tor Presidente, respeitado o Parágrafo 2º abaixo. Parágrafo 2º - Os documentos e atos que 
importem em qualquer forma de alienação ou oneração dos ativos da Companhia, espe-
cialmente participações societárias, investimentos, imóveis e direitos sobre imóveis, so-
mente poderão ser praticados pelo Diretor Presidente. Parágrafo 3º - Ante o afastamento 
defi nitivo do Diretor Presidente, o Diretor Vice- Presidente deverá assumir o cargo de Di-
retor Presidente e o cargo de Diretor Vice-Presidente passará a não ter designação espe-
cífi ca. Parágrafo 4º - A Companhia poderá, ainda, ser representada por um procurador, 
desde que legalmente constituído, com poderes específi cos para a prática de tais atos. Pa-
rágrafo 5º - As Procurações outorgadas em nome da Companhia o serão pelo Diretor Pre-
sidente, isoladamente, e terão prazo de validade limitado a 2 (dois) anos, com exceção 
daquelas para fi ns judiciais, que terão prazo indeterminado de vigência e poderão prever 
substabelecimento. Parágrafo 6º - Ficam vedados aos Diretores e aos procuradores cons-
tituídos em nome da Companhia o uso da denominação social em negócios estranhos aos 
seus fi ns, como fi anças, avais, abonos e outras garantias em favor de terceiros, exceto se 
expressamente autorizados pela Assembleia Geral. Artigo 10 - Os Diretores serão inves-
tidos nos respectivos cargos mediante termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reu-
niões da Diretoria, dispensada a prestação de caução. Artigo 11 - Os membros da Dire-
toria terão direito a uma remuneração mensal a ser fi xada pela Assembleia Geral. Capí-
tulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12 - A Companhia terá um Conselho Fiscal compos-
to por 3 (três) membros e igual número de suplentes que funcionará nos exercícios so-
ciais em que for instalado pela Assembleia Geral, a pedido dos acionistas que represen-
tem a maioria do capital social. Artigo 13 - O mandato do Conselho Fiscal durará da As-
sembleia Geral que o instalar até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar 
após a eleição. Artigo 14 - O Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes que lhe são 
conferidos por Lei. Capítulo VI - Exercício Social - Artigo 15 - O exercício social coin-
cidirá com o ano civil, abrangendo o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada 
ano. Artigo 16 - Ao fi m de cada exercício social, será levantado o Balanço Patrimonial e 
as Demonstrações Financeiras, previstas no artigo 176 da lei 6.404/76, sendo que, dos re-
sultados apurados, serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão 
para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social Sobre o Lucro. Artigo 17 - O lu-
cro líquido terá a seguinte destinação: (a) R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para pagamento 
do dividendo fi xo obrigatório aos detentores das ações preferenciais, nos termos do arti-
go 5º, parágrafo segundo, deste Estatuto Social; (b) 5% (cinco por cento) para a consti-
tuição da reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; a re-
serva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do 
montante de reservas de capital de que trata o artigo 182, § 1º, da Lei nº 6.404/76, exce-
der de 30% (trinta por cento) do capital social; (c) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
líquido, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, serão distribuídos aos acio-
nistas a título de dividendo obrigatório e/ou juros sobre o capital próprio. Esse percentual 
poderá ser alterado para menos por deliberação de acionistas representantes de 100% 
(cem por cento) do capital social, ou para mais por deliberação de acionistas titulares da 
maioria absoluta do capital social, em cada Assembleia Geral que deliberar sobre a ma-
téria; (d) o saldo fi cará à disposição da Assembleia Geral, que decidirá sua destinação, po-
dendo, inclusive, mantê-lo em uma das contas de reserva previstas nos artigos 194 a 197 
da Lei 6.404/76. Artigo 18 - A Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais 
ou semestrais, e havendo lucros em tais balanços, poderá haver distribuição de dividen-
dos, observadas as disposições legais. Artigo 19 - A Diretoria poderá declarar dividen-
dos intermediários à conta de Lucros Acumulados ou de Reserva de Lucros Existentes no 
último balanço patrimonial anual, semestral ou levantado para períodos menores. Capí-
tulo VII - Liquidação - Artigo 20 - A Companhia entrará em liquidação nos casos pre-
vistos na legislação em vigor, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de li-
quidação, nomear o liquidante e eleger o Conselho Fiscal que funcionará nesse período. 
Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 21 - A administração da Companhia ar-
quivará na sede social os acordos de acionistas, obrigando-se a cumpri-los integralmen-
te. Artigo 22 - Para todos os fi ns e efeitos, os acionistas expressamente declaram para 
os devidos fi ns de direito que não se encontram impedidos por lei especial a exercer ati-
vidades empresariais ou congêneres, nem condenados a pena que vede, ainda que tem-
porariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 
fé pública ou a propriedade. Artigo 23 - O presente Estatuto Social rege-se pelas dispo-
sições da Lei nº 6.404/1976, e suas alterações posteriores. São Carlos, 26 de julho de 2022. 
Matilde Rösel Novaes, Otto Rösel, Jéssica Costa - OAB/SP nº 377.661.
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